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LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS.ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS 
PARÁGRAFOS.ARTICULAÇÃO DO TEXTO: PRONOMES E EXPRESSÕES REFERENCIAIS, NEXOS, 
OPERADORES SEQUENCIAIS.

Interpretação Textual

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacionadas entre si, formando um todo signifi cativo capaz de pro-
duzir interação comunicativa (capacidade de codifi car e decodifi car).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. Em cada uma delas, há uma informação que se liga com a 
anterior e/ou com a posterior, criando condições para a estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interligação 
dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre as frases é tão grande que, se uma frase for retirada de seu contexto 
original e analisada separadamente, poderá ter um signifi cado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referências diretas ou indiretas a outros autores através de citações. 
Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação de um texto é a identifi cação de sua ideia principal. A partir 
daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fundamentações), as argumentações (ou explicações), que levam ao esclare-
cimento das questões apresentadas na prova.

  
Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
  Identifi car os elementos fundamentais de uma argumentação, de um processo, de uma época (neste caso, pro-

curam-se os verbos e os advérbios, os quais defi nem o tempo).
  Comparar as relações de semelhança ou de diferenças entre as situações do texto.
  Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com uma realidade.   
  Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
  Parafrasear = reescrever o texto com outras palavras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros literários, estrutura do texto), leitura e 

prática; conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do texto) e semântico; capacidade de observação e de síntese; 
capacidade de raciocínio.

Interpretar/Compreender

Interpretar signifi ca:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afi rmar que...

Compreender signifi ca
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...
É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afi rmação...
O narrador afi rma...

Erros de interpretação
  
  Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do contexto, acrescentando ideias que não estão no tex-

to, quer por conhecimento prévio do tema quer pela imaginação.
  Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se atenção apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é 

um conjunto de ideias), o que pode ser insufi ciente para o entendimento do tema desenvolvido. 
  Contradição = às vezes o texto apresenta ideias contrárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões 

equivocadas e, consequentemente, errar a questão.
 
Observação: Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas em uma 

prova de concurso, o que deve ser levado em consideração é o que o autor diz e nada mais.
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Coesão e Coerência

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 

eles, está o mau uso do pronome relativo e do pronome 
oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; aque-
le, do seu antecedente. Não se pode esquecer também de 
que os pronomes relativos têm, cada um, valor semântico, 
por isso a necessidade de adequação ao antecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
  

Dicas para melhorar a interpretação de textos

  Leia todo o texto, procurando ter uma visão ge-
ral do assunto. Se ele for longo, não desista! Há 
muitos candidatos na disputa, portanto, quanto 
mais informação você absorver com a leitura, mais 
chances terá de resolver as questões. 

  Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

  Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

  Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

  Volte ao texto quantas vezes precisar.
  Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as 

do autor. 
  Fragmente o texto (parágrafos, partes) para me-

lhor compreensão.
  Verifi que, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
  O autor defende ideias e você deve percebê-las.
  Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de 
continuação, conclusão ou falsa oposição. Identifi -
que muito bem essas relações. 

  Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 
seja, a ideia mais importante. 

  Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão na 
hora da resposta – o que vale não somente para 
Interpretação de Texto, mas para todas as demais 
questões! 

  Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia prin-
cipal, leia com atenção a introdução e/ou a con-
clusão.

  Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, 
etc., chamados vocábulos relatores, porque reme-
tem a outros vocábulos do texto.

 
SITES
Disponível em: <http://www.tudosobreconcursos.

com/materiais/portugues/como-interpretar-textos>
Disponível em: <http://portuguesemfoco.com/pf/

09-dicas-para-melhorar-a-interpretacao-de-textos-em-
-provas>

Disponível em: <http://www.portuguesnarede.
com/2014/03/dicas-para-voce-interpretar-melhor-um.
html>

Disponível em: <http://vestibular.uol.com.br/cursi-
nho/questoes/questao-117-portugues.htm>

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (EBSERH – Analista Administrativo – Estatística – 
AOCP-2015) 

O verão em que aprendi a boiar
Quando achamos que tudo já aconteceu, novas ca-
pacidades fazem de nós pessoas diferentes do que 
éramos

IVAN MARTINS

Sei que a palavra da moda é precocidade, mas eu acre-
dito em conquistas tardias. Elas têm na minha vida um 
gosto especial.
Quando aprendi a guiar, aos 34 anos, tudo se transfor-
mou. De repente, ganhei mobilidade e autonomia. A ci-
dade, minha cidade, mudou de tamanho e de fi sionomia. 
Descer a Avenida Rebouças num táxi, de madrugada, era 
diferente – e pior – do que descer a mesma avenida com 
as mãos ao volante, ouvindo rock and roll no rádio. Pegar 
a estrada com os fi lhos pequenos revelou-se uma delícia 
insuspeitada.
Talvez porque eu tenha começado tarde, guiar me pare-
ce, ainda hoje, uma experiência incomum. É um ato que, 
mesmo repetido de forma diária, nunca se banalizou in-
teiramente.
Na véspera do Ano Novo, em Ubatuba, eu fi z outra des-
coberta temporã.
Depois de décadas de tentativas inúteis e frustrantes, 
num fi nal de tarde ensolarado eu conquistei o dom da 
fl utuação. Nas águas cálidas e translúcidas da praia Bra-
va, sob o olhar risonho da minha mulher, fi nalmente con-
segui boiar.
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Não riam, por favor. Vocês que fazem isso desde os oito 
anos, vocês que já enjoaram da ausência de peso e esfor-
ço, vocês que não mais se surpreendem com a sensação 
de balançar ao ritmo da água – sinto dizer, mas vocês se 
esqueceram de como tudo isso é bom.
Nadar é uma forma de sobrepujar a água e impor-se a 
ela. Boiar é fazer parte dela – assim como do sol e das 
montanhas ao redor, dos sons que chegam fi ltrados ao 
ouvido submerso, do vento que ergue a onda e lança 
água em nosso rosto. Boiar é ser feliz sem fazer força, e 
isso, curiosamente, não é fácil.
Essa experiência me sugeriu algumas considerações so-
bre a vida em geral.
Uma delas, óbvia, é que a gente nunca para de apren-
der ou de avançar. Intelectualmente e emocionalmente, 
de um jeito prático ou subjetivo, estamos sempre incor-
porando novidades que nos transformam. Somos gene-
ticamente elaborados para lidar com o novo, mas não 
só. Também somos profundamente modifi cados por ele. 
A cada momento da vida, quando achamos que tudo já 
aconteceu, novas capacidades irrompem e fazem de nós 
uma pessoa diferente do que éramos. Uma pessoa capaz 
de boiar é diferente daquelas que afundam como pedras.
Suspeito que isso tenha importância também para os re-
lacionamentos.
Se a gente não congela ou enferruja – e tem gente que já 
está assim aos 30 anos – nosso repertório íntimo tende a 
se ampliar, a cada ano que passa e a cada nova relação. 
Penso em aprender a escutar e a falar, em olhar o outro, 
em tocar o corpo do outro com propriedade e deixar-se 
tocar sem susto. Penso em conter a nossa própria frustra-
ção e a nossa fúria, em permitir que o parceiro fl oresça, 
em dar atenção aos detalhes dele. Penso, sobretudo, em 
conquistar, aos poucos, a ansiedade e insegurança que 
nos bloqueiam o caminho do prazer, não apenas no sen-
tido sexual. Penso em estar mais tranquilo na companhia 
do outro e de si mesmo, no mundo.
Assim como boiar, essas coisas são simples, mas preci-
sam ser aprendidas.
Estar no interior de uma relação verdadeira é como estar 
na água do mar. Às vezes você nada, outras vezes você 
boia, de vez em quando, morto de medo, sente que pode 
afundar. É uma experiência que exige, ao mesmo tem-
po, relaxamento e atenção, e nem sempre essas coisas 
se combinam. Se a gente se põe muito tenso e cerebral, 
a relação perde a espontaneidade. Afunda. Mas, largada 
apenas ao sabor das ondas, sem atenção ao equilíbrio, a 
relação também naufraga. Há uma ciência sem cálculos 
que tem de ser assimilada a cada novo amor, por cada 
um de nós. Ela fornece a combinação exata de atenção e 
relaxamento que permite boiar. Quer dizer, viver de for-
ma relaxada e consciente um grande amor.
Na minha experiência, esse aprendizado não se fez ra-
pidamente. Demorou anos e ainda se faz. Talvez porque 
eu seja homem, talvez porque seja obtuso para as coi-
sas do afeto. Provavelmente, porque sofro das limitações 
emocionais que muitos sofrem e que tornam as relações 
afetivas mais tensas e trabalhosas do que deveriam ser.
Sabemos nadar, mas nos custa relaxar e ser felizes nas 
águas do amor e do sexo. Nos custa boiar.
A boa notícia, que eu redescobri na praia, é que tudo se 
aprende, mesmo as coisas simples que pareciam impossíveis.

Enquanto se está vivo e relação existe, há chance de me-
lhorar. Mesmo se ela acabou, é certo que haverá outra 
no futuro, no qual faremos melhor: com mais calma, com 
mais prazer, com mais intensidade e menos medo.
O verão, afi nal, está apenas começando. Todos os dias se 
pode tentar boiar.

http://epoca.globo.com/colunas-e-blogs/ivan-martins/noti-
cia/2014/01/overao-em-que-aprendi-boiar.html

De acordo com o texto, quando o autor afi rma que “To-
dos os dias se pode tentar boiar.”, ele refere-se ao fato de

a) haver sempre tempo para aprender, para tentar relaxar 
e ser feliz nas águas do amor, agindo com mais cal-
ma, com mais prazer, com mais intensidade e menos 
medo.

b) ser necessário agir com mais cautela nos relaciona-
mentos amorosos para que eles não se desfaçam.

c) haver sempre tempo para aprender a ser mais criterio-
so com seus relacionamentos, a fi m de que eles sejam 
vividos intensamente.

d) haver sempre tempo para aprender coisas novas, in-
clusive agir com o raciocínio nas relações amorosas.

e) ser necessário aprender nos relacionamentos, porém 
sempre estando alerta para aquilo de ruim que pode 
acontecer.

Resposta: Letra A.  Ao texto: (...) tudo se aprende, 
mesmo as coisas simples que pareciam impossíveis. / 
Enquanto se está vivo e relação existe, há chance de 
melhorar = sempre há tempo para boiar (aprender).
Em “a”: haver sempre tempo para aprender, para ten-
tar relaxar e ser feliz nas águas do amor, agindo com 
mais calma, com mais prazer, com mais intensidade e 
menos medo = correta.
Em “b”: ser necessário agir com mais cautela nos rela-
cionamentos amorosos para que eles não se desfaçam 
= incorreta – o autor propõe viver intensamente.
Em “c”: haver sempre tempo para aprender a ser mais 
criterioso com seus relacionamentos, a fi m de que eles 
sejam vividos intensamente = incorreta – ser menos 
objetivo nos relacionamentos.
Em “d”: haver sempre tempo para aprender coisas no-
vas, inclusive agir com o raciocínio nas relações amo-
rosas = incorreta – ser mais emoção.
Em “e”: ser necessário aprender nos relacionamentos, 
porém sempre estando alerta para aquilo de ruim que 
pode acontecer = incorreta – estar sempre cuidando, 
não pensando em algo ruim.

2. (BACEN – TÉCNICO – CONHECIMENTOS BÁSICOS – 
ÁREA 1 e 2 – CESPE-2013) 

Uma crise bancária pode ser comparada a um vendaval. 
Suas consequências sobre a economia das famílias e das 
empresas são imprevisíveis. Os agentes econômicos rela-
cionam-se em suas operações de compra, venda e troca 
de mercadorias e serviços de modo que cada fato econô-
mico, seja ele de simples circulação, de transformação ou 
de consumo, corresponde à realização de ao menos uma 
operação de natureza monetária junto a um intermediá-
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rio fi nanceiro, em regra, um banco comercial que recebe 
um depósito, paga um cheque, desconta um título ou 
antecipa a realização de um crédito futuro. A estabilida-
de do sistema que intermedeia as operações monetárias, 
portanto, é fundamental para a própria segurança e esta-
bilidade das relações entre os agentes econômicos.
A iminência de uma crise bancária é capaz de afetar e 
contaminar todo o sistema econômico, fazendo que os 
titulares de ativos fi nanceiros fujam do sistema fi nanceiro 
e se refugiem, para preservar o valor do seu patrimônio, 
em ativos móveis ou imóveis e, em casos extremos, em 
estoques crescentes de moeda estrangeira. Para se evitar 
esse tipo de distorção, é fundamental a manutenção da 
credibilidade no sistema fi nanceiro. A experiência bra-
sileira com o Plano Real é singular entre os países que 
adotaram políticas de estabilização monetária, uma vez 
que a reversão das taxas infl acionárias não resultou na 
fuga de capitais líquidos do sistema fi nanceiro para os 
ativos reais.
Pode-se afi rmar que a estabilidade do Sistema Financei-
ro Nacional é a garantia de sucesso do Plano Real. Não 
existe moeda forte sem um sistema bancário igualmente 
forte. Não é por outra razão que a Lei n.º 4.595/1964, que 
criou o Banco Central do Brasil (BACEN), atribuiu-lhe si-
multaneamente as funções de zelar pela estabilidade da 
moeda e pela liquidez e solvência do sistema fi nanceiro. 

Atuação do Banco Central na sua função de zelar pela estabili-
dade do Sistema Financeiro Nacional. Internet: < www.bcb.gov.br > 

(com adaptações).

Conclui-se da leitura do texto que a comparação entre 
“crise bancária” e “vendaval” embasa-se na impossibili-
dade de se preverem as consequências de ambos os fe-
nômenos.

(   ) CERTO                    (   ) ERRADO

Resposta: Certo.  Conclui-se da leitura do texto que a 
comparação entre “crise bancária” e “vendaval” emba-
sa-se na impossibilidade de se preverem as consequ-
ências de ambos os fenômenos.
Voltemos ao texto: Uma crise bancária pode ser com-
parada a um vendaval. Suas consequências sobre a eco-
nomia das famílias e das empresas são imprevisíveis.

3. (BANPARÁ – ASSISTENTE SOCIAL – FADESP-2018)

Lastro e o Sistema Bancário

 [...]
Até os anos 60, o papel-moeda e o dinheiro deposita-
do nos bancos deviam estar ligados a uma quantidade 
de ouro num sistema chamado lastro-ouro. Como esse 
metal é limitado, isso garantia que a produção de dinhei-
ro fosse também limitada. Com o tempo, os banqueiros 
se deram conta de que ninguém estava interessado em 
trocar dinheiro por ouro e criaram manobras, como a re-
serva fracional, para emprestar muito mais dinheiro do 
que realmente tinham em ouro nos cofres. Nas crises, 
como em 1929, todos queriam sacar dinheiro para pagar 
suas contas e os bancos quebravam por falta de fundos, 
deixando sem nada as pessoas que acreditavam ter suas 

economias seguramente guardadas.
Em 1971, o presidente dos EUA acabou com o padrão-
-ouro. Desde então, o dinheiro, na forma de cédulas e 
principalmente de valores em contas bancárias, já não 
tendo nenhuma riqueza material para representar, é cria-
do a partir de empréstimos. Quando alguém vai até o 
banco e recebe um empréstimo, o valor colocado em 
sua conta é gerado naquele instante, criado a partir de 
uma decisão administrativa, e assim entra na economia. 
Essa explicação permaneceu controversa e escondida 
por muito tempo, mas hoje está clara em um relatório do 
Bank of England de 2014. 
Praticamente todo o dinheiro que existe no mundo é 
criado assim, inventado em canetaços a partir da conces-
são de empréstimos. O que torna tudo mais estranho e 
perverso é que, sobre esse empréstimo, é cobrada uma 
dívida. Então, se eu peço dinheiro ao banco, ele inventa 
números em uma tabela com meu nome e pede que eu 
devolva uma quantidade maior do que essa. Para pagar 
a dívida, preciso ir até o dito “livre-mercado” e trabalhar, 
lutar, talvez trapacear, para conseguir o dinheiro que o 
banco inventou na conta de outras pessoas. Esse é o di-
nheiro que vai ser usado para pagar a dívida, já que a 
única fonte de moeda é o empréstimo bancário. No fi m, 
os bancos acabam com todo o dinheiro que foi inventa-
do e ainda confi scam os bens da pessoa endividada cujo 
dinheiro tomei. 
Assim, o sistema monetário atual funciona com uma mo-
eda que é ao mesmo tempo escassa e abundante. Es-
cassa porque só banqueiros podem criá-la, e abundante 
porque é gerada pela simples manipulação de bancos de 
dados. O resultado é uma acumulação de riqueza e po-
der sem precedentes: um mundo onde o patrimônio de 
80 pessoas é maior do que o de 3,6 bilhões, e onde o 1% 
mais rico tem mais do que os outros 99% juntos.
 [...]

Disponível em https://fagulha.org/artigos/inventando-dinheiro/
Acessado em 20/03/2018

De acordo com o autor do texto Lastro e o sistema bancá-
rio, a reserva fracional foi criada com o objetivo de

a) tornar ilimitada a produção de dinheiro.
b) proteger os bens dos clientes de bancos.
c) impedir que os bancos fossem à falência.
d) permitir o empréstimo de mais dinheiro
e) preservar as economias das pessoas.

Resposta: Letra D.  Ao texto: (...) Com o tempo, os 
banqueiros se deram conta de que ninguém estava 
interessado em trocar dinheiro por ouro e criaram ma-
nobras, como a reserva fracional, para emprestar mui-
to mais dinheiro do que realmente tinham em ouro 
nos cofres.
Em “a”, tornar ilimitada a produção de dinheiro = in-
correta
Em “b”, proteger os bens dos clientes de bancos = in-
correta
Em “c”, impedir que os bancos fossem à falência  = 
incorreta
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ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS ENTRE PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU 
EVENTOS FICTÍCIOS; DEDUÇÃO DE NOVAS INFORMAÇÕES DAS RELAÇÕES FORNECIDAS 
E AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES USADAS PARA ESTABELECER A ESTRUTURA DAQUELAS 
RELAÇÕES. COMPREENSÃO E ANÁLISE DA LÓGICA DE UMA SITUAÇÃO, UTILIZANDO AS 
FUNÇÕES INTELECTUAIS: RACIOCÍNIO VERBAL, RACIOCÍNIO MATEMÁTICO, RACIOCÍNIO 
SEQUENCIAL, ORIENTAÇÃO ESPACIAL E TEMPORAL, FORMAÇÃO DE CONCEITOS, 
DISCRIMINAÇÃO DE ELEMENTOS.

Defi nição: Todo o conjunto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento de sentido completo.
Nossa professora, bela defi nição!
Não entendi nada!
Vamos pensar que para ser proposição a frase tem que fazer sentido, mas não só sentido no nosso dia a dia, mas 

também no sentido lógico.
Para uma melhor defi nição dentro da lógica, para ser proposição, temos que conseguir julgar se a frase é verdadeira 

ou falsa.

Exemplos:
(A) A Terra é azul.
Conseguimos falar se é verdadeiro ou falso? Então é uma proposição.
(B) >2

Como   ≈1,41, então a proposição tem valor lógico falso.
Todas elas exprimem um fato.
Agora, vamos pensar em uma outra frase:
O dobro de 1 é 2?
Sim, correto?
Correto. Mas é uma proposição?
Não! Porque sentenças interrogativas, não podemos declarar se é falso ou verdadeiro.
Bruno, vá estudar.
É uma declaração imperativa, e da mesma forma, não conseguimos defi nir se é verdadeiro ou falso, portanto, não 

é proposição.
Passei!
Ahh isso é muito bom, mas infelizmente, não podemos de qualquer forma defi nir se é verdadeiro ou falso, porque 

é uma sentença exclamativa.
Vamos ver alguns princípios da lógica:
I. Princípio da não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.
II. Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição “ou” é verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifi ca-se sempre um desses 

casos e nunca um terceiro caso.

1. Valor Lógico das Proposições

Defi nição: Chama-se valor lógico de uma proposição a verdade, se a proposição é verdadeira (V), e a falsidade, se 
a proposição é falsa (F).

Exemplo
p: Thiago é nutricionista.
V(p)=V essa é a simbologia para indicar que o valor lógico de p é verdadeira, ou 
V(p)=F
Basicamente, ao invés de falarmos, é verdadeiro ou falso, devemos falar tem o valor lógico verdadeiro, tem valor 

lógico falso.
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2. Classifi cação

Proposição simples: não contém nenhuma outra pro-
posição como parte integrante de si mesma. São geral-
mente designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r,s...

E depois da letra colocamos “:”

Exemplo:
p: Marcelo é engenheiro.
q: Ricardo é estudante.

Proposição composta: combinação de duas ou mais 
proposições. Geralmente designadas pelas letras maiús-
culas P, Q, R, S,...

Exemplo:
P: Marcelo é engenheiro e Ricardo é estudante.
Q: Marcelo é engenheiro ou Ricardo é estudante.
Se quisermos indicar quais proposições simples fa-

zem parte da proposição composta:
P(p,q)
Se pensarmos em gramática, teremos uma proposi-

ção composta quando tiver mais de um verbo e proposi-
ção simples, quando tiver apenas 1. Mas, lembrando que 
para ser proposição, temos que conseguir defi nir o valor 
lógico.

3. Conectivos

Agora que vamos entrar no assunto mais interessante 
e o que liga as proposições.

Antes, estávamos vendo mais a teoria, a partir dos co-
nectivos vem a parte prática.

3.1. Defi nição

Palavras que se usam para formar novas proposições, 
a partir de outras.

Vamos pensar assim: conectivos? Conectam alguma 
coisa?

Sim, vão conectar as proposições, mas cada conectivo 
terá um nome, vamos ver?

-Negação

Exemplo
p: Lívia é estudante.
~p: Lívia não é estudante.
q: Pedro é loiro.
¬q: É falso que Pedro é loiro.
r: Érica lê muitos livros.
~r: Não é verdade que Érica lê muitos livros.
s: Cecilia é dentista.
¬s: É mentira que Cecilia é dentista.

-Conjunção

Nossa, são muitas formas de se escrever com a con-
junção.

Não precisa decorar todos, alguns são mais usuais: 
“e”, “mas”, “porém”.

Exemplos
p: Vinícius é professor.
q: Camila é médica.

p∧q: Vinícius é professor e Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, mas Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, porém Camila é médica.

- Disjunção

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar.
p∨q: Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-

balhar.

- Disjunção Exclusiva
Extensa: Ou...ou...
Símbolo: ∨
p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar
p∨q Ou Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-

balhar.

-Condicional
Extenso: Se..., então..., É necessário que, Condição ne-

cessária
Símbolo: →

Exemplos
p→q: Se chove, então faz frio.
p→q: É sufi ciente que chova para que faça frio.
p→q: Chover é condição sufi ciente para fazer frio.
p→q: É necessário que faça frio para que chova.
p→q: Fazer frio é condição necessária para chover.

-Bicondicional
Extenso: se, e somente se, ...
Símbolo: ↔
p: Lucas vai ao cinema.
q: Danilo vai ao cinema.
p↔q: Lucas vai ao cinema se, e somente se, Danilo vai 

ao cinema.

Referências
ALENCAR FILHO, Edgar de – Iniciação a lógica mate-

mática – São Paulo: Nobel – 2002.
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Tabela-verdade

Com a tabela-verdade, conseguimos defi nir o valor 
lógico de proposições compostas facilmente, analisando 
cada coluna.

Se tivermos uma proposição p, ela pode ter V(p)=V 
ou V(p)=F.

p
V
F

Quando temos duas proposições, não basta colocar 
só VF, será mais que duas linhas.

p q
V V
V F
F V
F F

Observe, a primeira proposição fi cou VVFF
E a segunda intercalou VFVF
Vamos raciocinar, com uma proposição temos 2 pos-

sibilidades, com 2 proposições temos 4, tem que haver 
um padrão para se tornar mais fácil!

As possibilidades serão 2n, 

Onde:
n=número de proposições

p q r
V V V
V F V
V V F
V F F
F V V
F F V
F V F
F F F

A primeira proposição, será metade verdadeira e me-
tade falsa.

A segunda, vamos sempre intercalar VFVFVF.
E a terceira VVFFVVFF.
Agora, vamos ver a tabela verdade de cada um dos 

operadores lógicos?

-Negação
p ~p
V F
F V

Se estamos negando uma coisa, ela terá valor lógico 
oposto, faz sentido, não?

- Conjunção
Eu comprei bala e chocolate, só vou me contentar se 

eu tiver as duas coisas, certo?
Se eu tiver só bala não fi carei feliz, e nem se tiver só 

chocolate.
E muito menos se eu não tiver nenhum dos dois.

p q p ∧q
V V V
V F F
F V F
F F F

-Disjunção
Vamos pensar na mesma frase anterior, mas com o 

conectivo “ou”.
Eu comprei bala ou chocolate.
Eu comprei bala e também comprei a chocolate, está 

certo pois poderia ser um dos dois ou os dois.
Se eu comprei só bala, ainda estou certa, da mesma 

forma se eu comprei apenas chocolate.
Agora se eu não comprar nenhum dos dois, não dará 

certo.
p q p ∨q
V V V
V F V
F V V
F F F

-Disjunção Exclusiva
Na disjunção exclusiva é diferente, pois OU comprei 

chocolate OU comprei bala.
Ou seja, um ou outro, não posso ter os dois ao mes-

mo tempo.

p q p ∨q
V V F
V F V
F V V
F F F

-Condicional
Se chove, então faz frio.
Se choveu e fez frio.
Estamos dentro da possibilidade.(V)
Choveu e não fez frio.
Não está dentro do que disse. (F)
Não choveu e fez frio.
Ahh tudo bem, porque pode fazer frio se não chover, 
certo?(V)
Não choveu, e não fez frio.
Ora, se não choveu, não precisa fazer frio. (V)
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p q p →q
V V V
V F F
F V V
F F V

-Bicondicional
Ficarei em casa, se e somente se, chover.
Estou em casa e está chovendo.
A ideia era exatamente essa. (V)
Estou em casa, mas não está chovendo. 
Você não fez certo, era só pra fi car em casa se cho-

vesse. (F)
Eu sai e está chovendo. 
Aiaiai não era pra sair se está chovendo (F)
Não estou em casa e não está chovendo.
Sem chuva, você pode sair, ta?(V)

p q p ↔q
V V V
V F F
F V F
F F V

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1.(EBSERH – ÁREA MÉDICA – CESPE – 2018) A respei-
to de lógica proposicional, julgue o item que se segue.
Se P, Q e R forem proposições simples e se ~R indicar 
a negação da proposição R, então, independentemente 
dos valores lógicos V = verdadeiro ou F = falso de P, Q e 
R, a proposição P→Q∨(~R) será sempre V.

(  )CERTO     (  )ERRADO

Resposta: Errado  Se P for verdadeiro, Q falso e R fal-
so, a proposição é falsa.

2. (TRT 7ª REGIÃO – CONHECIMENTOS BÁSICOS – 
CESPE – 2017)

Texto CB1A5AAA – Proposição P

A empresa alegou ter pago suas obrigações previdenciá-
rias, mas não apresentou os comprovantes de pagamen-
to; o juiz julgou, pois, procedente a ação movida pelo 
ex-empregado. 
A quantidade mínima de linhas necessárias na tabela-
-verdade para representar todas as combinações possí-
veis para os valores lógicos das proposições simples que 
compõem a proposição P do texto CB1A5AAA é igual a

a) 32.
b) 4.
c) 8.
d) 16.

Resposta: Letra C.  P: A empresa alegou ter pago suas 
obrigações previdenciárias.
Q: apresentou os comprovantes de pagamento.
R: o juiz julgou, pois, procedente a ação movida pelo 
ex-empregado.
Número de linhas: 2³=8

3.(SERES-PE – AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCI-
ÁRIA – CESPE – 2017) A partir das proposições simples 
P: “Sandra foi passear no centro comercial Bom Preço”, Q: 
“As lojas do centro comercial Bom Preço estavam reali-
zando liquidação” e R: “Sandra comprou roupas nas lojas 
do Bom Preço” é possível formar a proposição composta 
S: “Se Sandra foi passear no centro comercial Bom Preço 
e se as lojas desse centro estavam realizando liquidação, 
então Sandra comprou roupas nas lojas do Bom Preço ou 
Sandra foi passear no centro comercial Bom Preço”. Con-
siderando todas as possibilidades de as proposições P, Q 
e R serem verdadeiras (V) ou falsas (F), é possível cons-
truir a tabela-verdade da proposição S, que está iniciada 
na tabela mostrada a seguir.

Completando a tabela, se necessário, assinale a opção 
que mostra, na ordem em que aparecem, os valores ló-
gicos na coluna correspondente à proposição S, de cima 
para baixo.

a) V / V / F / F / F / F / F / F.
b) V / V / F / V / V / F / F / V.
c) V / V / F / V / F / F / F / V.
d) V / V / V / V / V / V / V / V.
e) V / V / V / F / V / V / V / F.

Resposta: Letra D 
A proposição S é composta por: (p∧q)→(r∨p)
P Q R p∧q r∨p S(p∧q)→(r∨p)
V V V V V V
V V F V V V
V F V F V V
V F F F V V
F V V F V V
F V F F F V
F F V F V V
F F F F F V
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DISPOSITIVOS DE ENTRADA E SAÍDA 
E DE ARMAZENAMENTO DE DADOS. 
IMPRESSORAS, TECLADO, MOUSE, DISCO 
RÍGIDO, PENDRIVES, SCANNER, PLOTTER, 
DISCOS ÓPTICOS.

HISTÓRICO 

Os primeiros computadores construídos pelo homem 
foram idealizados como máquinas para processar núme-
ros (o que conhecemos hoje como calculadoras), porém, 
tudo era feito fi sicamente. 

Existia ainda um problema, porque as máquinas pro-
cessavam os números, faziam operações aritméticas, mas 
depois não sabiam o que fazer com o resultado, ou seja, 
eram simplesmente máquinas de calcular, não recebiam 
instruções diferentes e nem possuíam uma memória. Até 
então, os computadores eram utilizados para pouquís-
simas funções, como calcular impostos e outras opera-
ções.  Os computadores de uso mais abrangente apare-
ceram logo depois da Segunda Guerra Mundial.  Os EUA 
desenvolveram  ― secretamente, durante o período  ― 
o primeiro grande computador que calculava trajetórias 
balísticas. A partir daí, o computador começou a evoluir 
num ritmo cada vez mais acelerado, até chegar aos dias 
de hoje. 

Código Binário, Bit e Byte 

O sistema binário (ou código binário) é uma repre-
sentação numérica na qual qualquer unidade pode ser 
demonstrada usando-se apenas dois dígitos: 0 e 1. Esta 
é a única linguagem que os computadores entendem. 
Cada um dos dígitos utilizados no sistema binário é cha-
mado de Binary Digit (Bit), em português, dígito binário 
e representa a menor unidade de informação do com-
putador.

Os computadores geralmente operam com grupos 
de bits.  Um grupo de oito bits é denominado Byte. Este 
pode ser usado na representação de caracteres, como 
uma letra (A-Z), um número (0-9) ou outro símbolo qual-
quer (#, %, *,?, @), entre outros. 

Assim como podemos medir distâncias, quilos, ta-
manhos etc., também podemos medir o tamanho das 
informações e a velocidade de processamento dos com-
putadores. A medida padrão utilizada é o byte e seus 
múltiplos, conforme demonstramos na tabela abaixo:

Mainframes

Os computadores podem ser classifi cados pelo porte. 
Basicamente, existem os de grande porte  ― mainframes  
― e os de pequeno porte  ― microcomputadores  ― 
sendo estes últimos divididos em duas categorias: desk-
tops ou torres e portáteis (notebooks, laptops, handhelds 
e smartphones). 

 Conceitualmente, todos eles realizam funções inter-
nas idênticas, mas em escalas diferentes. 

 Os mainframes se destacam por ter alto poder de 
processamento, muita capacidade de memória e por 
controlar atividades com grande volume de dados. Seu 
custo é bastante elevado. São encontrados, geralmente, 
em bancos, grandes empresas e centros de pesquisa. 

 
 CLASSIFICAÇÃO DOS COMPUTADORES 

A classifi cação de um computador pode ser feita de 
diversas maneiras. Podem ser avaliados: 

• Capacidade de processamento; 
• Velocidade de processamento;  
• Capacidade de armazenamento das informações; 
• Sofi sticação do software disponível e compatibilidade;
• Tamanho da memória e tipo de CPU (Central Pro-

cessing Uni), Unidade Central de Processamento. 
 

TIPOS DE MICROCOMPUTADORES 

Os microcomputadores atendem a uma infi nidade de 
aplicações. São divididos em duas plataformas: PC (com-
putadores pessoais) e Macintosh (Apple). 

 Os dois padrões têm diversos modelos, confi gura-
ções e opcionais. Além disso, podemos dividir os micro-
computadores em desktops, que são os computadores 
de mesa, com uma torre, teclado, mouse e monitor e 
portáteis, que podem ser levados a qualquer lugar. 
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DESKTOPS 

São os computadores mais comuns.  Geralmente dis-
põem de teclado, mouse, monitor e gabinete separados 
fi sicamente e não são movidos de lugar frequentemente, 
uma vez que têm todos os componentes ligados por cabos. 

São compostos por: 
• Monitor (vídeo) 
• Teclado  
• Mouse
• Gabinete: Placa-mãe, CPU (processador), memórias, 

drives, disco rígido (HD), modem, portas USB etc.

Portáteis 

Os computadores portáteis possuem todas as partes 
integradas num só conjunto.  Mouse, teclado, monitor e 
gabinete em uma única peça. Os computadores portáteis 
começaram a aparecer no início dos anos 80, nos Estados 
Unidos e hoje podem ser encontrados nos mais diferen-
tes formatos e tamanhos, destinados a diferentes tipos 
de operações. 

Laptops 

Também chamados de notebooks, são computadores 
portáteis, leves e produzidos para serem transportados 
facilmente. Os laptops possuem tela, geralmente de Li-
quid Crystal Display (LCD), teclado, mouse (touchpad), 
disco rígido, drive de CD/DVD e portas de conexão. Seu 
nome vem da junção das palavras em inglês lap (colo) 
e top (em cima), signifi cando “computador que cabe no 
colo de qualquer pessoa”. 

 
NETBOOKS  

São computadores portáteis muito parecidos com 
o notebook, porém, em tamanho reduzido, mais leves, 
mais baratos e não possuem drives de CD/ DVD. 

PDA  

É a abreviação do inglês Personal Digital Assistant e 
também são conhecidos como palmtops. São compu-
tadores pequenos e, geralmente, não possuem teclado. 
Para a entrada de dados, sua tela é sensível ao toque. É 
um assistente pessoal com boa quantidade de memória 
e diversos programas para uso específi co.

Smartphones

São telefones celulares de última geração. Possuem 
alta capacidade de processamento, grande potencial de 
armazenamento, acesso à Internet, reproduzem músicas, 
vídeos e têm outras funcionalidades.

Sistema de Processamento de Dados

Quando falamos em “Processamento de Dados” tra-
tamos de uma grande variedade de atividades que ocor-
re tanto nas organizações industriais e comerciais, quan-
to na vida diária de cada um de nós.

Para tentarmos defi nir o que seja processamento de 
dados temos de ver o que existe em comum em todas 
estas atividades. Ao analisarmos, podemos perceber que 
em todas elas são dadas certas informações iniciais, as 
quais chamamos de dados.

E que estes dados foram sujeitos a certas transforma-
ções, com as quais foram obtidas as informações.

O processamento de dados sempre envolve três fases 
essenciais: Entrada de Dados, Processamento e Saída da 
Informação.

Para que um sistema de processamento de dados 
funcione ao contento, faz-se necessário que três elemen-
tos funcionem em perfeita harmonia, são eles:

Hardware

Hardware é toda a parte física que compõe o sistema 
de processamento de dados: equipamentos e suprimen-
tos tais como: CPU, disquetes, formulários, impressoras.

Software

É toda a parte lógica do sistema de processamento de 
dados. Desde os dados que armazenamos no hardware, 
até os programas que os processam.

Peopleware

Esta é a parte humana do sistema: usuários (aqueles 
que usam a informática como um meio para a sua ativi-
dade fi m), programadores e analistas de sistemas (aque-
les que usam a informática como uma atividade fi m).

Embora não pareça, a parte mais complexa de um sis-
tema de processamento de dados é, sem dúvida o Peo-
pleware, pois por mais moderna que sejam os equipa-
mentos, por mais fartos que sejam os suprimentos, e por 
mais inteligente que se apresente o software, de nada 
adiantará se as pessoas (peopleware) não estiverem de-
vidamente treinadas a fazer e usar a informática.

O alto e acelerado crescimento tecnológico vem apri-
morando o hardware, seguido de perto pelo software. 
Equipamentos que cabem na palma da mão, softwares 
que transformam fantasia em realidade virtual não são 
mais novidades. Entretanto ainda temos em nossas em-
presas pessoas que sequer tocaram algum dia em um 
teclado de computador.

Mesmo nas mais arrojadas organizações, o relaciona-
mento entre as pessoas difi culta o trâmite e consequente 
processamento da informação, sucateando e subutilizan-
do equipamentos e softwares. Isto pode ser vislumbrado, 
sobretudo nas instituições públicas.
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POR DENTRO DO GABINETE

Identifi caremos as partes internas do computador, 
localizadas no gabinete ou torre: 

• 
• Motherboard (placa-mãe) 
• Processador 
• Memórias 
• Fonte de Energia 
• Cabos 
• Drivers 
• Portas de Entrada/Saída

MOTHERBOARD (PLACA-MÃE) 

É uma das partes mais importantes do computador.  
A motherboard é uma placa de circuitos integrados que 
serve de suporte para todas as partes do computador.

Praticamente, tudo fi ca conectado à placa-mãe de 
alguma maneira, seja por cabos ou por meio de barra-
mentos.

A placa mãe é desenvolvida para atender às caracte-
rísticas especifi cas de famílias de processadores, incluin-
do até a possibilidade de uso de processadores ainda 
não lançados, mas que apresentem as mesmas caracte-
rísticas previstas na placa.

A placa mãe é determinante quanto aos componen-
tes que podem ser utilizados no micro e sobre as possi-
bilidades de upgrade, infl uenciando diretamente na per-
formance do micro.

Diversos componentes integram a placa-mãe, como: 
• Chipset

Denomina-se chipset os circuitos de apoio ao micro-
computador que gerenciam praticamente todo o fun-
cionamento da placa-mãe (controle de memória cache, 
DRAM, controle do buff er de dados, interface com a CPU, 
etc.).

O chipset é composto internamente de vários outros 
pequenos chips, um para cada função que ele executa. 
Há um chip controlador das interfaces IDE, outro con-
trolador das memórias, etc. Existem diversos modelos de 
chipsets, cada um com recursos bem diferentes. 

Devido à complexidade das motherboards, da sofi sti-
cação dos sistemas operacionais e do crescente aumento 
do clock, o chipset é o conjunto de CIs (circuitos inte-
grados) mais importante do microcomputador. Fazendo 
uma analogia com uma orquestra, enquanto o processa-
dor é o maestro, o chipset seria o resto!

• BIOS

O BIOS (Basic Input Output System), ou sistema bá-
sico de entrada e saída, é a primeira camada de softwa-
re do micro, um pequeno programa que tem a função de 
“iniciar” o microcomputador. Durante o processo de inicia-
lização, o BIOS é o responsável pelo reconhecimento dos 
componentes de hardware instalados, dar o boot, e prover 
informações básicas para o funcionamento do sistema.

O BIOS é a camada (vide diagrama 1.1) que viabiliza 
a utilização de Sistemas Operacionais diferentes (Linux, 
Unix, Hurd, BSD, Windows, etc.) no microcomputador. É 
no BIOS que estão descritos os elementos necessários 
para operacionalizar o Hardware, possibilitando aos di-
versos S.O. acesso aos recursos independe de suas carac-
terísticas específi cas.

O BIOS é gravado em um chip de memória do tipo 
EPROM (Erased Programmable Read Only Memory). É 
um tipo de memória “não volátil”, isto é, desligando o 
computador não há a perda das informações (progra-
mas) nela contida. O BIOS é contem 2 programas: POST 
(Power On Self Test) e SETUP para teste do sistema e 
confi guração dos parâmetros de inicialização, respectiva-
mente, e de funções básicas para manipulação do hard-
ware utilizadas pelo Sistema Operacional.

Quando inicializamos o sistema, um programa cha-
mado POST conta a memória disponível, identifi ca dis-
positivos plug-and-play e realiza uma checagem geral 
dos componentes instalados, verifi cando se existe algo 
de errado com algum componente. Após o término des-
ses testes, é emitido um relatório com várias informações 
sobre o hardware instalado no micro. Este relatório é uma 
maneira fácil e rápida de verifi car a confi guração de um 
computador. Para paralisar a imagem tempo sufi ciente 
para conseguir ler as informações, basta pressionar a te-
cla “pause/break” do teclado.
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Caso seja constatado algum problema durante o 
POST, serão emitidos sinais sonoros indicando o tipo de 
erro encontrado. Por isso, é fundamental a existência de 
um alto-falante conectado à placa mãe.

Atualmente algumas motherboards já utilizam chips 
de memória com tecnologia fl ash. Memórias que podem 
ser atualizadas por software e também não perdem seus 
dados quando o computador é desligado, sem necessi-
dade de alimentação permanente. 

As BIOS mais conhecidas são: AMI, Award e Phoenix. 
50% dos micros utilizam BIOS AMI.

• Memória CMOS

CMOS (Complementary Metal-Oxide Semicondutor) 
é uma memória formada por circuitos integrados de bai-
xíssimo consumo de energia, onde fi cam armazenadas as 
informações do sistema (setup), acessados no momento 
do BOOT. Estes dados são atribuídos na montagem do 
microcomputador refl etindo sua confi guração (tipo de 
winchester, números e tipo de drives, data e hora, confi -
gurações gerais, velocidade de memória, etc.) permane-
cendo armazenados na CMOS enquanto houver alimen-
tação da bateria interna. Algumas alterações no hardware 
(troca e/ou inclusão de novos componentes) podem im-
plicar na alteração de alguns desses parâmetros. 

Muitos desses itens estão diretamente relacionados 
com o processador e seu chipset e portanto é recomen-
dável usar os valores default sugerido pelo fabricante da 
BIOS.  Mudanças nesses parâmetros pode ocasionar o 
travamento da máquina, intermitência na operação, mau 
funcionamento dos drives e até perda de dados do HD. 

• Slots para módulos de memória
Na época dos micros XT e 286, os chips de memória 

eram encaixados (ou até soldados) diretamente na placa 
mãe, um a um. O agrupamento dos chips de memória em 
módulos (pentes), inicialmente de 30 vias, e depois com 
72 e 168 vias, permitiu maior versatilidade na composição 
dos bancos de memória de acordo com as necessidades 
das aplicações e dos recursos fi nanceiros disponíveis.

Durante o período de transição para uma nova tecno-
logia é comum encontrar placas mãe com slots para mais 
de um modelo. Atualmente as placas estão sendo pro-
duzidas apenas com módulos de 168 vias, mas algumas 
comportam memórias de mais de um tipo (não simulta-
neamente): SDRAM, Rambus ou DDR-SDRAM.

• Clock
Relógio interno baseado num cristal de Quartzo que 

gera um pulso elétrico. A função do clock é sincronizar 
todos os circuitos da placa mãe e também os circuitos 
internos do processador para que o sistema trabalhe har-
monicamente. 

Estes pulsos elétricos em intervalos regulares são me-
didos pela sua frequência cuja unidade é dada em hertz 
(Hz). 1 MHz é igual a 1 milhão de ciclos por segundo. 
Normalmente os processadores são referenciados pelo 
clock ou frequência de operação: Pentium IV 2.8 MHz.

PROCESSADOR 

O microprocessador, também conhecido como pro-
cessador, consiste num circuito integrado construído 
para realizar cálculos e operações. Ele é a parte princi-
pal do computador, mas está longe de ser uma máquina 
completa por si só: para interagir com o usuário é neces-
sário memória, dispositivos de entrada e saída, converso-
res de sinais, entre outros. 

  É o processador quem determina a velocidade de 
processamento dos dados na máquina. Os primeiros mo-
delos comerciais começaram a surgir no início dos anos 
80.

• Clock Speed ou Clock Rate
É a velocidade pela qual um microprocessador exe-

cuta instruções. Quanto mais rápido o clock, mais instru-
ções uma CPU pode executar por segundo. 

Usualmente, a taxa de clock é uma característica fi xa 
do processador. Porém, alguns computadores têm uma 
“chave” que permite 2 ou mais diferentes velocidades de 
clock. Isto é útil porque programas desenvolvidos para 
trabalhar em uma máquina com alta velocidade de clock 
podem não trabalhar corretamente em uma máquina 
com velocidade de clock mais lenta, e vice versa. Além 
disso, alguns componentes de expansão podem não ser 
capazes de trabalhar a alta velocidade de clock. 

Assim como a velocidade de clock, a arquitetura in-
terna de um microprocessador tem infl uência na sua per-
formance. Dessa forma, 2 CPUs com a mesma velocida-
de de clock não necessariamente trabalham igualmente. 
Enquanto um processador Intel 80286 requer 20 ciclos 
para multiplicar 2 números, um Intel 80486 (ou superior) 
pode fazer o mesmo cálculo em um simples ciclo. Por 
essa razão, estes novos processadores poderiam ser 20 
vezes mais rápido que os antigos mesmo se a velocidade 
de clock fosse a mesma. Além disso, alguns microproces-
sadores são superescalar, o que signifi ca que eles podem 
executar mais de uma instrução por ciclo. 

Como as CPUs, os barramentos de expansão também 
têm a sua velocidade de clock. Seria ideal que as velo-
cidades de clock da CPU e dos barramentos fossem a 
mesma para que um componente não deixe o outro mais 
lento. Na prática, a velocidade de clock dos barramentos 
é mais lenta que a velocidade da CPU.
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LEI COMPLEMENTAR 001/91 - REGIME JU-
RÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
DO MUNICÍPIO DE SALVADOR/BA (REGIME 
ESTATUTÁRIO)

O regime jurídico único dos servidores públicos da 
administração direta, das autarquias e das fundações pú-
blicas do Município do Salvador, de ambos os seus Pode-
res, instituído por esta Lei Complementar, tem natureza 
de direito público.

Para os efeitos desta Lei Complementar, servidor pú-
blico é a pessoa legalmente investida em cargo público.

Também nos efeitos desta Lei Complementar, Cargo 
Público é o conjunto de atribuições e responsabilidades 
específicas, criado por lei, em número certo, denomina-
ção própria e pagamento pelos cofres do Município.

Os cargos públicos são acessíveis a todos os brasilei-
ros que preencham os requisitos exigidos em lei.

É vedado atribuir ao servidor público outras atribui-
ções além das inerentes ao cargo de que seja titular, sal-
vo pata o exercício de cargo em comissão ou grupos de 
trabalho.

O provimento do cargo público necessita de alguns 
requisitos, ou seja, para ingresso no serviço público do 
Município o candidato deve:

- ter nacionalidade brasileira ou equiparada.
- gozar dos direitos políticos.
- quitação com as obrigações militares.
- nível de escolaridade exigido para o exercício do 

cargo.
- idade mínima de 18 (dezoito) anos completos.
- habilitação legal para o exercício do cargo.
- boa saúde física e mental.
- não estar incompatibilizado para o serviço público 

em razão de penalidade sofrida.
A natureza do cargo, suas atribuições e as condições 

do serviço poder justificar a exigência de outros requisi-
tos essenciais, estabelecidos em lei. Por exemplo, pode-
mos citar o cargo de guarda civil municipal que legisla-
ção própria.

As pessoas portadoras de deficiência que não seja 
incompatível com o exercício do cargo é assegurado o 
direito de se inscreverem em concurso público, reservan-
do-se lhes até 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas 
no concurso, conforme dispuser o edital.

Às pessoas que cumpriram pena em presídio, re-
formatórios, colônias penais e outros estabelecimentos 
similares e assegurado o direito de se inscreverem em 
concurso público, cujo edital reservará até 10% (dez por 
cento) das vagas dos cargos para essa finalidade.

Aos negros que se inscreverem em concursos públi-
cos para preenchimento de cargo de provimento efetivo 
do quadro de pessoal da Administração Pública Munici-
pal serão assegurados até 30% (por cento) das vagas, na 
forma a ser definida no Edital.

O provimento de cargo público far-se-á por ato do 
Chefe do Poder Executivo, do Presidente da Câmara Mu-
nicipal e do dirigente superior autarquia e fundação pú-
blica, conforme o caso.

A investidura em cargo público ocorrerá com a posse, 
completando-se com o exercício.

Os cargos públicos são providos por:
- nomeação.
- ascensão.
- readaptação.
- aproveitamento.
- reintegração.
- recondução.
- reversão.

Concurso público é o processo de recrutamento e se-
leção, de natureza competitiva, classificatória e elimina-
tória, aberto ao público em geral, atendidos os requisitos 
de inscrição estabelecidos em edital.

O concurso público será de provas, ou de provas e 
títulos, compreendendo uma ou mais etapas, conforme 
dispuser o seu regulamento.

O concurso público terá validade de até 2 (dois) anos, 
podendo ser prorrogado uma vez por igual período.

Deve-se distinguir essas etapas: Nomeação e Posse.

FIQUE ATENTO!
A nomeação será:
1- em caráter efetivo, quando se tratar de 
cargo de carreira; 
2 - em comissão, para cargos declarados em 
lei de livre nomeação e exoneração.

Na nomeação para cargo em comissão será de prefe-
rência aos servidores integrantes de cargos das carreiras 
técnicas ou profissionais do Município.

Posse é a aceitação formal, pelo servidor, das atribui-
ções, dos deveres e das responsabilidades inerentes ao 
cargo público, concretizada com a assinatura do termo 
pela autoridade competente e pelo empossando.

Só haverá posse no caso de provimento inicial do car-
go, por nomeação.

No ato da posse o servidor público apresentará, obri-
gatoriamente, declaração dos bens e valores que consti-
tuem seu patrimônio e declaração sobre exercício ou não 
de outro cargo, emprego ou função pública.

A jornada normal de trabalho do servidor público 
municipal será definida nos respectivos Planos de Carrei-
ra e Vencimentos, não podendo ultrapassar 44 (quarenta 
e quatro) horas semanais nem 8 (oito) horas diárias, ex-
cetuado o regime de turnos, facultada a compensação 
de horário e a redução da jornada, mediante acordo ou 
negociação coletiva.

Além do cumprimento da jornada normal de trabalho, 
o exercício de cargo em comissão ou função de confian-
ça exigirá do seu ocupante dedicação integral ao serviço, 
podendo ser convocado sempre que houver interesse da 
Administração, sem direito ao pagamento de adicional 
pela prestação de serviços extraordinários.

Vamos, nos termos desta Lei Complementar, conhe-
cer e identificar os seguintes conceitos:

•	 Readaptação
•	 Aproveitamento
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•	 Reintegração
•	 Recondução
•	 Reversão
•	 Vacância
•	 Remoção
•	 Redistribuição
•	 Cessão
•	 Substituição
•	 Vencimento
•	 Provento
•	 Vantagens
•	 Gratificações

Readaptação é a investidura do servidor público, es-
tável, em cargo de atribuições e responsabilidades com-
patíveis com as limitações que tenha sofrido em sua ca-
pacidade física ou mental, verificada em inspeção médica 
oficial do Município.

Aproveitamento é o retorno do servidor estável em 
disponibilidade, ao exercício de cargo público.

Reintegração é o reingresso do servidor público es-
tável no cargo anteriormente ocupado ou no resultante 
de sua transformação, quando invalidada a demissão por 
decisão administrativa ou judicial, com ressarcimento do 
vencimento e demais vantagens do cargo.

Recondução é o retorno do servidor público estável 
ao cargo anteriormente ocupado, correlato ou transfor-
mado, decorrente de sua inabilitação em estágio proba-
tório relativo a outro cargo ou por reintegração do ante-
rior ocupante.

Reversão é o retorno à atividade de servidor aposen-
tado, quando insubsistentes os motivos determinantes 
de sua aposentadoria por invalidez, verificados em ins-
peção médica oficial do Município.

A vacância do cargo público decorrerá de:
- exoneração.
- demissão.
- ascensão.
- readaptação.
- recondução.
- aposentadoria.
- falecimento.
- perda do cargo por decisão judicial.

Remoção é a movimentação do servidor público no 
âmbito de um mesmo órgão ou entidade, de ofício ou a 
pedido, observado o interesse do serviço.

Redistribuição é a movimentação do servidor público, 
com o respectivo cargo, para quadro de pessoal de outro 
órgão ou entidade, cujos planos de carreira e vencimen-
tos sejam idênticos.

Cessão é o afastamento do servidor público para ter 
exercício em outro órgão ou entidade do poder público, 
inclusive do próprio Município, exclusivamente para o 
desempenho de cargo em comissão ou função de con-
fiança.

Substituição é o exercício temporário de cargo em 
comissão ou de função de confiança nos casos de impe-
dimento legal ou afastamento do titular.

Vencimento é a retribuição pecuniária devida ao ser-
vidor público pelo efetivo exercício do cargo, com valor 
fixado em lei.

Provento é a retribuição pecuniária paga ao servidor 
público aposentado ou em disponibilidade.

Vantagens pecuniárias são acréscimos ao vencimento 
do servidor público.

São vantagens do servidor:
- indenizações.
- auxílios.
- gratificações e adicionais.

As indenizações e os auxílios não se incorporam ao 
vencimento ou provento para qualquer efeito, nem ser-
virão de base para cálculo de outras vantagens.

As gratificações e os adicionais poderão ser incorpo-
rados ao vencimento ou proventos nos casos e condi-
ções fixados em lei.

As vantagens pecuniárias não serão computadas, 
nem acumuladas, para fins de concessão de vantagens 
ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico fundamento.

As indenizações ao servidor compreendem:
- diárias.
- transporte.
São concedidos ao servidor público os seguintes au-

xílios pecuniários:
- auxílio-educação.
- auxílio transporte.
- auxílio alimentação.
- auxílio-uniforme.

O Município manterá, através de órgão próprio, Plano 
de Previdência e Assistência Social para o servidor pú-
blico da administração direta, autárquica e fundacional, 
submetido ao regime jurídico de que trata esta Lei, e 
para os seus dependentes.

O Plano de Previdência o Assistência Social visa dar 
cobertura aos riscos a que estão sujeitos o servidor e 
seus dependentes, assegurando os meios indispensáveis 
à sua manutenção, por motivo de incapacidade, acidente 
em serviço, idade avançada, tempo de serviço, doenças, 
encargos familiares e prisão ou morte daquele de quem 
dependiam economicamente.

O Plano de que trata este artigo será definido na Lei 
de Seguridade Social dos Servidores Públicos do Municí-
pio, que conterá os benefícios, de caráter pecuniário, e os 
serviços, de caráter assistencial, a seguir discriminados:

- quanto ao servidor:
a) aposentadoria;
b) amparo à invalidez;
c) amparo à velhice;
d) auxílio-natalidade;
e) salário-família;
f) auxílio-doença;
- quanto aos dependentes:
a) pensão;
b) pecúlio;
c) auxílio-funeral;
d) auxílio-reclusão;
- quanto ao servidor e aos seus dependentes:
a) assistência médico-hospitalar;
b) assistência odontológica;
c) assistência social
d) assistência financeira.
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Durante o período em que o servidor estiver aufe-
rindo o auxílio-doença, o seu afastamento funcional re-
ge-se, para todos os efeitos, pelas normas estabelecidas 
nesta Lei Complementar.

Os serviços dispostos ao servidor e a seus depen-
dentes poderão ser prestados diretamente pelo órgão 
previdenciário do Município, ou através de convênio, na 
forma estabelecida em regulamento.

Todos os servidores, submetidos ao regime jurídico 
instituído por esta Lei, são segurados obrigatórios da 
Previdência Social do Município, mediante contribuição.

DO REGIME DISCIPLINAR

Além do exercício das atribuições do cargo, são deve-
res do servidor público:

- lealdade às instituições constitucionais e adminis-
trativas a que servir.

- observância das normas legais e regulamentares.
- cumprimento das ordens superiores, exceto quando 

manifestamente ilegais.
- atendimento, com presteza e correção:
a) ao público em geral
b) à expedição de certidão requerida para a defesa de 

direito e esclarecimento de situações;
c) às requisições para a defesa da fazenda pública.
- levar ao conhecimento da autoridade superior as 

irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo.
- zelar pela economia e conservação do patrimônio 

público que lhe for confiado.
- manter conduta compatível com a moralidade ad-

ministrativa.
- ser assíduo e pontual ao serviço.
- proceder com urbanidade.
- providenciar para que esteja sempre em ordem, no 

assentamento funcional, a sua declaração de família.
- representar contra ilegalidade, abuso ou desvio de 

poder.
Ao servidor público é proibido:
- ausentar-se do serviço durante o expediente, sem 

prévia autorização.
- retirar, sem previa anuência da autoridade compe-

tente, qualquer documento ou objeto da repartição.
- recusar fé a documentos públicos.
- opor resistência injustificada ao andamento de do-

cumento e processo de execução de serviço.
- referir-se de modo depreciativo ou desrespeitoso às 

autoridades e atos da administração pública, em infor-
mação, parecer ou despacho, admitindo-se, porém, a crí-
tica sob o ponto de vista doutrinário ou da organização 
do serviço, em trabalho assinado. 

- cometer a outro servidor atribuições estranhas às do 
cargo que ocupa, exceto em situações de emergência e 
transitórias.

- obrigar outro servidor a filiar-se à associação profis-
sional ou sindical, ou a partido político. 

- manter sob sua chefia imediata, cônjuge, compa-
nheiro ou parente até o segundo grau civil. 

- valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou 
de outrem.

- participar de gerência ou administração de empresa 
privada, de sociedade civil ou exercer comércio, e nessa 
qualidade, transacionar com o Município.

- atuar, como procurador ou intermediário, junto a 
repartições públicas, salvo quando se tratar de benefícios 
previdenciários ou assistenciais de parente até o segun-
do grau, e de cônjuge ou companheiro.

- receber propina, comissão, presente ou vantagem 
de qualquer espécie, em razão de suas atribuições.

- praticar usura, sob qualquer de suas formas.
- proceder de forma desidiosa.
- cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos ca-

sos previstos em lei, o desempenho de encargo que seja 
da sua competência ou de seu subordinado.

- utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição 
em serviços ou atividades particulares.

- exercer qualquer atividades que sejam incompatí-
veis com o exercício do cargo ou função e com o horário 
de trabalho.

Ressalvados os casos previstos na Constituição Fede-
ral, é vedada a acumulação remunerada de cargos, em-
pregos ou funções públicas.

A proibição de acumular estende-se a cargos, em-
pregos e funções em autarquias, fundações públicas, 
empresas públicas e sociedades de economia mista da 
União, do Distrito Federal, dos Estados, dos Territórios e 
dos Municípios.

A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica condi-
cionada à comprovação da compatibilidade de horários.

O servidor que acumular licitamente dois cargos de 
carreira, quando investido em cargo de provimento em 
comissão, ficará afastado de ambos os cargos efetivos, 
a menos que um deles apresente em relação ao cargo 
comissionado o requisito de compatibilidade de horá-
rios, hipótese em que se manterá afastado apenas de um 
cargo efetivo.

Verificada, em processo administrativo, a acumulação 
proibida, e provada a boa fé, o servidor optará por um 
dos cargos, empregos ou funções.

Provada a má-fé, o servidor perderá os cargos, em-
pregos ou funções que venha exercendo e restituirá aos 
cofres públicos o que tiver percebido indevidamente.

Na hipótese do parágrafo anterior, e sendo um dos 
cargos, empregos ou funções exercido em outro órgão 
ou entidade, fora do âmbito do Município, a demissão 
será comunicada ao órgão ou entidade para as providên-
cias necessárias.

O servidor público responde civil, penal e adminis-
trativamente pelo exercício irregular de suas atribuições.

A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou 
comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo à 
fazenda pública, inclusive autarquias ou fundações públi-
cas ou a terceiros.

A indenização de prejuízo causado à fazenda pública, 
inclusive autarquias ou fundações públicas, salvo no caso 
de dolo ou falta grave.

Tratando-se de dano causado a terceiros, responderá 
o servidor perante a fazenda pública, inclusive autarquias 
e fundações públicas, em ação regressiva.
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A obrigação de reparar o dano estende-se aos su-
cessores do servidor e contra eles será executada até o 
limite do valor da herança recebida.

A responsabilidade penal abrange os crimes e contra-
venções imputados ao servidor, nessa qualidade.

A responsabilidade administrativa resulta de ato 
omissivo ou comissivo praticado no desempenho do car-
go ou função.

As sanções civis, penais e disciplinares poderão acu-
mular-se, sendo umas e outras independentes entre si.

A absolvição criminal só afasta a responsabilidade ci-
vil ou administrativa do servidor se concluir pela inexis-
tência do fato ou lhe negar autoria.

São penas disciplinares:
- advertência.
- suspensão.
- demissão.
- cassação de disponibilidade ou aposentadoria.
- destituição de cargo em comissão ou função de 

confiança.

Na aplicação das penalidades serão consideradas a 
natureza e a gravidade da infração cometida, os danos 
que dela provierem para o serviço público, as circunstân-
cias agravantes ou atenuantes o os antecedentes funcio-
nais do servidor.

A suspensão será aplicada em caso de reincidência 
específica das faltas punidas com advertência e em caso 
de violação das demais proibições que não tipifiquem in-
fração sujeita a pena de demissão, não podendo exceder 
de 90 (noventa) dias.Será punido com suspensão de 15 
(quinze) dias, o servidor que injustificadamente, recusar-
-se a ser submetido a inspeção médica determinada pela 
autoridade, competente, cessando os efeitos da penali-
dade uma vez cumprida a determinação.

As penalidades de advertência de suspensão terão 
seus registros cancelados após decurso de 3 (três) e 5 
(cinco) anos de efetivo exercício, respectivamente, se o 
servidor não houver, nesse período, praticado nova in-
fração disciplinar.

O cancelamento da penalidade não surtirá efeitos re-
troativos para a auferição de quaisquer direitos ou van-
tagens.

A demissão será aplicada ao servidor nos seguintes 
casos:

- crime contra a administração pública.
- abandono de cargo.
- inassiduidade habitual.
- improbidade administrativa.
- incontinência pública, conduta escandalosa e em-

briaguez habitual.
- insubordinação grave em serviço.
- ofensa física, em serviços a servidor ou a particular 

salvo em legítima defesa própria ou de outrem.
- revelação de segredo apropriado em razão do cargo.
- lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimô-

nio público municipal.
- corrupção.
- acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções 

públicas, quando comprovada a má fé.

Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao ser-
viço, sem causa justificada, por 60 (sessenta) dias, inter-
poladamente, durante o período de 12 (doze) meses.

O ato de imposição de penalidade mencionará sem-
pre o fundamento legal e a causa da sanção disciplinar.

Será cassada a disponibilidade ou aposentadoria do 
servidor que houver praticado, na atividade, falta puní-
vel com a demissão, ou que no prazo legal não entre 
em exercício do cargo em que tenha revertido ou sido 
aproveitado, uma vez provada, em processo disciplinar, a 
inexistência de motivo justo.

Será destituído o ocupante de cargo em comissão ou 
função de confiança que pratique infração disciplinar pu-
nível com suspensão ou demissão.

A demissão incompatibiliza o ex servidor para nova 
investidura em cargo público, dependendo das circuns-
tâncias atenuantes ou agravantes, pelo período de:

- 5 (cinco) a 10 (dez) anos, quando for qualificada.
- 2 (dois) a 4 (quatro) anos, quando for simples.
São circunstâncias agravantes da pena:
- a premeditação.
- a reincidência.
- o conluio.
- a continuação.
- o cometimento do ilícito:

a) mediante dissimulação ou outro recurso que difi-
culte o processo disciplinar;

b) com abuso de autoridade;
c) durante o cumprimento da pena;
d) em público.

São circunstâncias atenuantes da pena:
- tenha sido mínima a cooperação do servidor no co-

metimento da infração.
- tenha o servidor:
a) procurado, espontaneamente e, com eficiência, 

logo após o cometimento da infração, evitar-lhe ou mi-
norar-lhe as consequências ou ter, antes do julgamento, 
reparado o dano civil;

b) cometido a infração sob coação de superior hie-
rárquico a quem não tenha podido resistir, ou sob in-
fluência de emoção violenta, provocada por ato injusto 
de terceiros;

c) confessado espontaneamente a autoria da infração 
ignorada ou imputada a outrem;

d) mais de 5 (cinco) anos de serviço com bom com-
portamento, antes da infração.

As penas disciplinares serão aplicadas:
- pelo Prefeito Municipal, pelo Presidente da Câmara 

Municipal e pelo dirigente superior de autarquia ou fun-
dação pública, quando se tratar de demissão de servidor, 
vinculado ao respectivo Poder ou entidade.

- pelo secretário municipal ou autoridade equivalen-
te, quando se tratar de suspensão superior a trinta dias.

- pelo chefe da repartição e outras autoridades, na 
forma dos respectivos regimentos ou regulamentos, nos 
casos de advertência ou de suspensão por até 30 (trinta) 
dias.

- pela autoridade que houver feito a nomeação ou 
designação, quando se tratar de demissão de cargo em 
comissão ou destituição de função de confiança.
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NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO. 
ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA: CONCEITOS, ELEMENTOS, 
PODERES, NATUREZA, FINS E PRINCÍPIOS. 

1. Estado, Governo, e Administração Pública

Para compreender melhor o âmbito do estudo do 
ramo de direito administrativo, é imprescindível com-
preender as noções e diferenças entre Estado, Governo, e 
Administração Pública. Muitas vezes utilizamos esses três 
termos como sinônimos, ainda que de forma errônea. 
Isso ocorre porque os três têm um ponto em comum, 
que é o fato de estarem inseridos no Poder Executivo, 
mas que não se confundem entre si.

1.1 Estado: Conceito, Natureza, Elementos e Poderes

Utilizamos o termo “Estado” para descrever uma for-
ma de governo sobre um povo em específico, situado 
em um determinado território. O Estado possui natureza 
essencialmente política, com clara densidade cultural e 
reflexos jurídicos por toda a sociedade que se subordina 
ao mesmo, sendo considerado pessoa jurídica de direi-
to público, com poderes e prerrogativas especiais para a 
persecução de determinados fins.

O conceito apresentado possui o que 
a doutrina denomina de elementos 
essenciais do Estado. Embora não haja uma 
uniformidade em relação aos mesmos, o 
certo é que podemos distinguir cada Estado 
baseado em, no mínimo, três elementos: 
governo, povo e território. Trata-se de 
assunto que aparece em muitas questões 
de concursos que podem confundir o 
candidato. 

#FicaDica

Sobre os elementos do Estado, povo é um conjunto 
de cidadãos (natos e naturalizados) vinculados a um regi-
me jurídico do Estado, formando uma entidade jurídica. 
Território é a base física, uma parte do globo em que o 
Estado pode exercer seu poder, servindo de limite a sua 
jurisdição e fornecendo-lhe recursos materiais. Governo 
(ou soberania) é o exercício do poder do Estado, interna 
e externamente, conferindo-lhe a sua autodeterminação. 
Não confundir com a composição do Estado, que é a sua 
divisão interna com base na sua forma confederativa. No 
caso do Estado brasileiro, este é composto pela União, 
Estados, Municípios, e Distrito Federal. Atualmente não 
há mais nenhum Território Federal, pois os remanescen-
tes foram transformados em outros entes federativos, 
nos termos da Constituição Federal de 1988.

Quanto aos Poderes do Estado, primeiramente de-
ve-se conceituar o que vem a ser um Estado de Direito, 
pois só podemos falar em separação dos poderes quan-
do estamos diante de um Estado que se subordina a sua 

vontade à ordem legal. A necessidade da construção de 
um Estado de Direito surge durante o Absolutismo (mea-
dos do século XVI e XVII), época em que o Poder Político 
estava concentrado nas mãos de uma única pessoa, o 
Monarca, e o Estado agia segundo a sua vontade, geran-
do em gravíssimas violações aos direitos e liberdades de 
seus súditos. A necessidade de controlar o Estado, impe-
dindo-o de praticar tais abusos fez com que, durante a 
Revolução Francesa, surge as noções do Estado de Direi-
to e da Separação dos Poderes. 

A divisão dos Poderes que temos no Estado brasileiro 
segue o modelo apresentado por Montesquieu durante 
a referida época. Assim, o Estado de Direito possui três 
Poderes ou Funções: Executivo, Legislativo, e Judiciário. O 
Poder Legislativo é encarregado de criar as leis e demais 
normas legais, válidas para todos, inclusive para o pró-
prio Estado. O Poder Executivo tem como sua principal 
função dar fiel execução às leis criadas pelo Legislativo, 
bem como o exercício da funções política e administra-
tiva do Estado. Por fim, ao Poder Judiciário compete o 
exercício da jurisdição, dirimindo os conflitos de ordem 
jurídica que pairam sobre a sociedade. Para tanto, utiliza-
-se de diversos institutos de grande importância para o 
exercício da jurisdição, como o devido processo legal, o 
exercício do contraditório e ampla defesa, entre outros. 

Importante mencionar que as principais característi-
cas dos Três Poderes do Estado é que estes são inde-
pendentes e harmônicos entre si. Os Poderes são inde-
pendentes, pois cada um apresenta sua própria esfera de 
competência e que, em regra, não admite sobreposição 
de um sobre o outro. Ao mesmo tempo, são também 
harmônicos uma vez que atuam de forma conjunta, em 
cooperação para perseguir os interesses estatais, o res-
peito aos direitos dos cidadãos, e a garantia dos direitos 
fundamentais.

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (PREFEITURA DE MACAPÁ-AP – SOCIÓLOGO – FCC 
– 2018) 
Segundo o artigo 1° da Constituição Federal de 1988, o 
Brasil é uma “República Federativa”. Esse termo exprime, 
respectivamente:

a) a forma de governo e a forma de Estado.
b) o sistema de governo e a forma de governo. 
c) a forma de Estado e o sistema de governo.
d) a forma de Estado e a forma de governo. 
e) o sistema eleitoral e o sistema de governo.

Resposta: Letra A. A Constituição Federal apresenta 
toda a forma estrutural do Estado brasileiro, sendo 
considerada sua espinha dorsal. Com a sua leitura, 
podemos identificar elementos como a forma de Es-
tado, a forma de governo, e o sistema de governo. 
Forma de Estado diz respeito à sua estruturação física, 
podendo ser Federação ou Confederação. Forma de 
governo diz respeito à titularidade do patrimônio pú-
blico, se pertence a uma família real (Monarquia), ou 
se pertence ao povo (República). Por fim, sistema de 
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governo diz respeito a forma em que o povo elege 
seus governantes, podendo haver uma total divisão 
de competências entre o Poder Legislativo e o Exe-
cutivo (Presidencialismo), ou uma cooperação desses 
dois Poderes para tomar decisões políticas (Parlamen-
tarismo). 

1.2 Governo: Conceito e Classificação

Já mencionamos que Governo é um dos elementos 
que estruturam o Estado. Trata-se da cúpula diretiva do 
mesmo, responsável pela condução dos interesses es-
tatais e pelo exercício do poder político, podendo ter 
sua composição modificada mediante o período das 
eleições. São pessoas integrantes do Governo, o Presi-
dente da República, os Deputados, Senadores, Prefeitos, 
Vereadores, e etc. 

 Não há uma unanimidade quanto à classificação das 
formas de governo. Aristóteles costumava dividir os go-
vernos em dois grupos: os governos puros e perfeitos, 
como a Monarquia, a Aristocracia, e a Democracia; e o 
grupo dos governos impuros e imperfeitos, como a Tira-
nia, a Oligarquia e a Demagogia, considerados antíteses 
dos governos puros. Maquiavel, por sua vez, classifica 
todas as formas de governo em apenas duas espécies: 
Monarquia e República, podendo ser subdividida em di-
versas espécies. Kelsen, por sua vez, também divide as 
diversas espécies de governo em dois grandes grupos: 
os governos democráticos, com participação popular na 
tomada de decisões, e os governos autocráticos, em que 
há ausência dessa participação popular.

1.3 Administração Pública: conceito, princípios e 
organização. 

Administração Pública, outro ente que integra o Po-
der Executivo, é o conjunto de órgãos e agentes estatais 
no exercício da função administrativa, podendo estar 
presentes inclusive nos Poderes Legislativo e Judiciário, 
como parte de suas funções atípicas. Percebe-se que a 
função administrativa não possui natureza política e, por 
isso mesmo, a Administração Pública não se confunde 
com Governo.

Quanto à etimologia da palavra, “Administração Pú-
blica” é uma expressão que pode comportar pelo me-
nos dois sentidos: na sua acepção subjetiva, orgânica 
e formal, a Administração Pública confunde-se com a 
pessoa de seus agentes, órgãos, e entidades públicas 
que exercem a função administrativa. Já na acepção ob-
jetiva e material da palavra, podemos definir a adminis-
tração pública (alguns doutrinadores preferem colocar a 
palavra em letras minúsculas para distinguir melhor suas 
concepções), como a atividade estatal de promover con-
cretamente o interesse público. Também podemos divi-
dir, na acepção material, em administração pública lato 
sensu e stricto sensu. Em sentido amplo, abrange não so-
mente a função administrativa, como também a função 
política, incluindo-se nela os órgãos governamentais. 
Em sentido estrito, administração pública envolve ape-
nas a função administrativa em si.

Os princípios que regem a atividade da Administração 
Pública são vastos, podendo estar explícitos em norma 
positivada, ou até mesmo implícitos, porém denotados 
segundo a interpretação das normas jurídicas. Além dis-
so, os princípios administrativos podem ser constitucio-
nais, ou infraconstitucionais. São os princípios previstos 
no Texto Constitucional, mais especificamente no caput 
do artigo. 37. Segundo o dispositivo: “A administração 
pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao se-
guinte:”. 

Assim, esquematicamente, temos os princípios cons-
titucionais da:

Legalidade: fruto da própria noção de Estado de Di-
reito, as atividades do gestor público estão submissas a 
forma da lei. A legalidade promove maior segurança ju-
rídica para os administrados, na medida em que proíbe 
que a Administração Pública pratique atos abusivos. Ao 
contrário dos particulares, que podem fazer tudo aquilo 
que a lei não proíbe, a Administração só pode realizar o 
que lhe é expressamente autorizado por lei.

Impessoalidade: a atividade da Administração Públi-
ca deve ser imparcial, de modo que é vedado haver qual-
quer forma de tratamento diferenciado entre os adminis-
trados. Há uma forte relação entre a impessoalidade e a 
finalidade pública, pois quem age por interesse próprio 
não condiz com a finalidade do interesse público.

C) Moralidade: a Administração impõe a seus agen-
tes o dever de zelar por uma “boa-administração”, bus-
cando atuar com base nos valores da moral comum, isso 
é, pela ética, decoro, boa-fé, e lealdade. A moralidade 
não é somente um princípio, mas também requisito de 
validade dos atos administrativos. 

Publicidade: a publicação dos atos da Administra-
ção promove maior transparência e garante eficácia erga 
omnes. Além disso, também diz respeito ao direito fun-
damental que toda pessoa tem de obter acesso a infor-
mações de seu interesse pelos órgãos estatais, salvo as 
hipóteses em que esse direito ponha em risco a vida dos 
particulares ou o próprio Estado, ou ainda que ponha em 
risco a vida íntima dos envolvidos.

Eficiência: Implementado pela reforma administra-
tiva promovida pela Emenda Constitucional nº 19 de 
1988, a eficiência se traduz na tarefa da Administração 
de alcançar os seus resultados de uma forma célere, pro-
movendo melhor produtividade e rendimento, evitando 
gastos desnecessários no exercício de suas funções. A 
eficiência fez com que a Administração brasileira adqui-
risse caráter gerencial, tendo maior preocupação na exe-
cução de serviços com perfeição ao invés de se preocu-
par com procedimentos e outras burocracias. A adoção 
da eficiência, todavia, não permite à Administração agir 
fora da lei, não se sobrepõe ao princípio da legalidade.

Os princípios administrativos não se esgotam no âm-
bito constitucional. Existem outros princípios cuja previ-
são não está disposta na Carta Magna, e sim na legis-
lação infraconstitucional. Convém, então, detalhar esses 
princípios de origem legal.
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O princípio da autotutela diz respeito ao controle 
interno que a Administração Pública exerce sobre os seus 
próprios atos. Isso significa que, havendo algum ato ad-
ministrativo ilícito ou que seja inconveniente e contrário 
ao interesse público, não é necessária a intervenção ju-
dicial para que a própria Administração anule ou revo-
gue esses atos. Não havendo necessidade de recorrer ao 
Poder Judiciário, quis o legislador que a Administração 
possa, dessa forma, promover maior celeridade na re-
composição da ordem jurídica afetada pelo ato ilícito, e 
garantir maior proteção ao interesse público contra os 
atos inconvenientes. A Administração pode revogar os 
atos inconvenientes, mas tem o dever de anular os atos 
ilegais.

O princípio da supremacia do interesse público ad-
vém da própria autotutela administrativa. Diz respeito a 
atuação estatal que, quando age em vista de algum inte-
resse imediato, o seu fim último deve ser sempre almejar 
o interesse público, que é a vontade de toda população 
brasileira, no seu coletivo. Para atingir os seus objeti-
vos, a supremacia do interesse público garante diversas 
prerrogativas à Administração, de modo a facilitar a sua 
atuação, sobrepondo-se ao interesse dos particulares. O 
interesse privado, por mais que seja protegido e tenha 
garantias jurídicas (sobretudo os direitos fundamentais 
individuais, dispostos nos incisos do art. 5º da CF/1988), 
deve se submeter ao interesse coletivo. 

O princípio da motivação também pode constar em 
outras obras como “princípio da obrigatória motivação”. 
Trata-se de uma técnica de controle dos atos administra-
tivos, o qual impõe à Administração o dever de indicar 
os pressupostos de fato e de direito que justificam a prá-
tica daquele ato. A fundamentação da prática dos atos 
administrativos será sempre por escrito. Possui previsão 
no art. 50 da Lei nº 9.784/1999: “Os atos administrativos 
deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos 
fundamentos jurídicos, quando (...)”; e também no art. 2º, 
par. único, VII, da mesma Lei: “Nos processos adminis-
trativos serão observados, entre outros, os critérios de: 
VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que 
determinarem a decisão”. A motivação é uma decorrên-
cia natural do princípio da legalidade, pois a prática de 
um ato administrativo fundamentado, mas que não este-
ja previsto em lei, seria algo ilógico.

Quanto ao princípio da finalidade, sua previsão en-
contra-se no art. 2º, par. único, II, da Lei nº 9.784/1999. 
“Nos processos administrativos serão observados, entre 
outros, os critérios de: II - atendimento a fins de interes-
se geral, vedada a renúncia total ou parcial de poderes 
ou competências, salvo autorização em lei”. O princípio 
da finalidade muito se assemelha ao da primazia do in-
teresse público. O primeiro impõe que o Administrador 
sempre aja em prol de uma finalidade específica, prevista 
em lei. Já o princípio da supremacia do interesse público 
diz respeito à sobreposição do interesse da coletividade 
em relação ao interesse privado. A finalidade disposta 
em lei pode, por exemplo, ser justamente a proteção ao 
interesse público.

Agir segundo o princípio da razoabilidade é decor-
rência da própria noção de competência. Todo poder tem 
suas correspondentes limitações. O Estado deve realizar 
suas funções com coerência, equilíbrio e bom senso. Não 

basta apenas atender à finalidade prevista na lei, mas é 
de igual importância o como ela será atingida. É uma de-
corrência lógica do princípio da legalidade. Dessa forma, 
os atos imoderados, abusivos, irracionais e incoerentes, 
são incompatíveis com o interesse público, podendo ser 
anulados pelo Poder Judiciário ou pela própria entida-
de administrativa que praticou tal medida. Em termos 
práticos, a razoabilidade (ou falta dela) é mais aparente 
quando tenta coibir o excesso pelo exercício do poder 
disciplinar ou poder de polícia. Poder disciplinar traduz-
-se na prática de atos de controle exercidos contra seus 
próprios agentes, isso é, de destinação interna. Poder de 
polícia é o conjunto de atos praticados pelo Estado que 
tem por escopo limitar e condicionar o exercício de direi-
tos individuais e o direito à propriedade privada.

O princípio da proporcionalidade tem similitudes 
com o princípio da razoabilidade. Há muitos autores, 
inclusive, que preferem unir os dois princípios em uma 
nomenclatura só. De fato, a Administração Pública deve 
atentar-se a exageros no exercício de suas funções. A 
proporcionalidade é um aspecto da razoabilidade volta-
do a controlar a justa medida na prática de atos admi-
nistrativos. Busca evitar extremos, exageros, pois podem 
ferir o interesse público. Segundo o art. 2º, par. único, 
VI, da Lei nº 9.784/1999, deve o Administrador agir com 
“adequação entre meios e fins, vedada a imposição de 
obrigações, restrições e sanções em medida superior 
àquelas estritamente necessárias ao atendimento do 
interesse público”. Na prática, a proporcionalidade tam-
bém encontra sua aplicação no exercício do poder disci-
plinar e do poder de polícia.

Esses não são os únicos princípios que regem as rela-
ções da Administração Pública. Porém, escolhemos trazer 
com mais detalhes os princípios que julgamos ser mais 
característicos da Administração. Isso não quer dizer que 
outros princípios não possam ser estudados ou aplicados 
a esse ramo jurídico. A Administração também está sub-
missa ao princípio da responsabilidade, ao princípio da 
segurança jurídica, ao princípio do contraditório e ampla 
defesa, ao princípio da isonomia, entre outros.

Em relação à organização administrativa, a Admi-
nistração Pública apresenta uma divisão especial, e seus 
entes podem compor a Administração Direta, isso é, são 
os entes federativos e seus órgãos e agentes (União, Es-
tados, Municípios e Distrito Federal), ou podem integrar 
o que denominamos de Administração Indireta, que são 
os entes com personalidade jurídica própria, podendo 
ser de direito público ou privado, e que apresentam certa 
autonomia, embora possam sofrer controle pelos mem-
bros da Administração Direta. Tal fenômeno denomina-
-se tutela. São entes da Administração Indireta: as autar-
quias, as fundações públicas, as agências reguladores, as 
empresas públicas, as sociedades de economia mista, e 
seus demais órgãos e agentes. 
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EXERCÍCIO COMENTADO

1. (PC-SP – DELEGADO DE POLÍCIA – VUNESP – 2018) 
O conceito de Administração Pública possui vários senti-
dos, sendo correto afirmar que:

a) sob o sentido formal, a Administração Pública deve ser 
entendida como o conjunto de funções administrati-
vas exercidas pelo Estado. 

b) sob o sentido objetivo, entende-se como Administra-
ção Pública a estrutura orgânica do Estado, definidora 
do conjunto de estruturas de competências legalmen-
te definidas.

c) sob o sentido empreendedor, a Administração Públi-
ca é o conjunto de funções administrativas exercidas 
pelo Estado de forma empreendedora, visando o atin-
gimento das suas finalidades.

d) sob o sentido material, a Administração Pública deve 
ser entendida como a atividade administrativa exerci-
da pelo Estado.

e) sob o sentido material, entende-se como Administra-
ção Pública o conjunto de órgãos do Estado, isto é, a 
estrutura estatal.

Resposta: Letra D. Sob o sentido formal ou subjetivo, 
a Administração Pública deve ser entendida como o 
conjunto de órgãos e agentes estatais que exercem a 
função administrativa. O enfoque está na pessoa (por 
isso subjetivo), que deve ser integrante do Estado para 
o exercício de suas funções. Já o sentido material ou 
objetivo é aquele que enfatiza com maior veemência 
a atividade, ou a função administrativa em si. Tal acep-
ção admite que outras pessoas, que não integram o 
Estado, podem compor a administração (com letras 
minúsculas).

ATO ADMINISTRATIVO: CONCEITO, 
REQUISITOS, ATRIBUTOS, CLASSIFICAÇÃO 
E ESPÉCIES. INVALIDAÇÃO, ANULAÇÃO E 
REVOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. 

Conceitos, requisitos, elementos, pressupostos, 
classificação e espécies

Conceitos e pressupostos

O ato administrativo é uma espécie de fato adminis-
trativo e é em torno dele que se estrutura a base teórica 
do direito administrativo.

Por seu turno, “a expressão atos da Administração 
traduz sentido amplo e indica todo e qualquer ato que 
se origine dos inúmeros órgãos que compõem o sistema 
administrativo em qualquer dos Poderes. [...] Na verdade, 
entre os atos da Administração se enquadram atos 
que não se caracterizam propriamente como atos ad-
ministrativos, como é o caso dos atos privados da Ad-
ministração. Exemplo: os contratos regidos pelo direito 

privado, como a compra e venda, a locação etc. No mes-
mo plano estão os atos materiais, que correspondem aos 
fatos administrativos, noção vista acima: são eles atos da 
Administração, mas não configuram atos administrativos 
típicos. Alguns autores aludem também aos atos políti-
cos ou de governo”1. 

Com efeito, a expressão atos da Administração é mais 
ampla. Envolve, também, os atos privados da Adminis-
tração, referentes às ações da Administração no atendi-
mento de seus interesses e necessidades operacionais e 
instrumentais agindo no mesmo plano de direitos e obri-
gações que os particulares. O regime jurídico será o de 
direito privado. Ex.: contrato de aluguel de imóveis, com-
pra de bens de consumo, contratação de água/luz/inter-
net. Basicamente, envolve os interesses particulares da 
Administração, que são secundários, para que ela possa 
atender aos interesses primários – no âmbito destes in-
teresses primários (interesses públicos, difusos e coleti-
vos) é que surgem os atos administrativos, que são atos 
públicos da Administração, sujeitos a regime jurídico de 
direito público.

Os atos administrativos se situam num plano supe-
rior de direitos e obrigações, eis que visam atender aos 
interesses públicos primários, denominados difusos e 
coletivos. Logo, são atos de regime público, sujeitos a 
pressupostos de existência e validade diversos dos es-
tabelecidos para os atos jurídicos no Código Civil, e sim 
previstos na Lei de Ação Popular e na Lei de Processo 
Administrativo Federal. Ao invés de autonomia da von-
tade, haverá a obrigatoriedade do cumprimento da lei e, 
portanto, a administração só poderá agir nestas hipóte-
ses desde que esteja expressa e previamente autorizada 
por lei2.

Atos da Administração ≠ Atos administra-
tivos.
Atos privados da Administração = atos da 
Administração → regime jurídico de direito 
privado.
Atos públicos da Administração = atos ad-
ministrativos → regime jurídico de direito 
público.

#FicaDica

Fato e ato administrativo

Fato administrativo é a “atividade material no exercí-
cio da função administrativa, que visa a efeitos de ordem 
prática para a Administração. [...] Os fatos administrativos 
podem ser voluntários e naturais. Os fatos administra-
tivos voluntários se materializam de duas maneiras: 1ª) 
por atos administrativos, que formalizam a providên-
cia desejada pelo administrador através da manifes-
tação da vontade; 2ª) por condutas administrativas, que 
refletem os comportamentos e as ações administrativas, 
sejam ou não precedidas de ato administrativo formal. 
Já os fatos administrativos naturais são aqueles que se 
1 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrati-
vo. 28. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2015.
2 BALDACCI, Roberto Geists. Direito administrativo. São Paulo: Prima 
Cursos Preparatórios, 2004.
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